
1403

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 17(6):1403-1412, nov-dez, 2001

ARTIGO  ARTICLE

Os diferentes significados da certificação
conferida ao Brasil como estando livre 
da doença de Chagas

The various meanings of Brazil’s certification 
as free of Chagas disease

1 Núcleo de Estudos de Saúde
Coletiva, Centro de Ciências
da Saúde, Universidade
Federal do Rio de Janeiro.
C. P. 68037, Rio de Janeiro, RJ
21941-590, Brasil.
novaes@iis.com.br
dianamaul@nesc.ufrj.br

Alberto N. Ramos Jr. 1

Diana Maul de Carvalho 1

Abstract  The article discusses Brazil’s recent certification as free of Chagas disease transmis-
sion by Triatoma infestans, analyzing the various meanings ascribed to this position. Resulting
mainly from measures by both the Chagas Disease Control Program (PCDCh) established in
Brazil in 1975 and the Southern Cone Initiative launched in 1991, this certification has been in-
terpreted in ways that lead to confusion between the elimination of Chagas disease transmission
by T. infestans and eradication of the disease. The present status of vector transmission control
in Brazil is discussed, with emphasis on the Northeast, in most States of which T. infestans is not
the main species involved in transmission. The article highlights the need to broaden the discus-
sion of the readings and consequences involved in the present control achievements in light of
possible harm from misinterpretations that might jeopardize further efforts to control the dis-
ease.
Key words  Chagas Disease; Vector Control; Triatoma infestans

Resumo  Discutem-se as diferentes repercussões da certificação concedida em março de 2000 a
alguns estados do Brasil, em virtude da eliminação da transmissão da doença de Chagas pelo
Triatoma infestans. Resultado, em grande parte, das ações do Programa de Controle da Doença
de Chagas (PCDCh), estruturado no Brasil a partir de 1975, e das ações definidas pela Iniciativa
dos Países do Cone Sul, em 1991, o significado desta certificação foi incorporado de diferentes
formas. A questão principal discutida no artigo é a confusão estabelecida entre eliminação da
transmissão vetorial da doença de Chagas pelo T. infestans e erradicação da doença de Chagas.
Discute-se o controle vetorial da endemia chagásica no País, em especial na Região Nordeste, on-
de o T. infestans não representa a principal espécie vetora na maioria dos seus estados. Ressalta-
se a importância de discutir amplamente a questão do controle dessa endemia no Brasil, no sen-
tido de evitar que informações inapropriadas sejam difundidas, confundindo a opinião pública,
com possíveis prejuízos para o efetivo controle da doença de Chagas.
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Introdução

Mais de noventa anos após os primeiros olha-
res sobre a endemia chagásica (Chagas, 1909),
discute-se a possibilidade de se efetivar o seu
controle em alguns países da América Latina.
Nos últimos dez anos, os resultados das inicia-
tivas regionais que visam eliminar a endemia
chagásica na América Latina e que incluem
países do Cone Sul, da América Central e andi-
nos vêm levantando essa possibilidade. O foco
de ação tem se voltado para a prevenção da
transmissão da doença mediante o controle
dos bancos de sangue e das populações de ve-
tores. O grande mérito dessas iniciativas refe-
re-se à mobilização de diferentes países para o
controle conjunto da endemia. 

No Brasil, as ações de controle foram im-
plementadas de forma efetiva a partir de 1975,
quando foi instituído o Programa de Controle
da Doença de Chagas (PCDCh) pela Superin-
tendência de Campanhas de Saúde Pública
(SUCAM), atual Fundação Nacional de Saúde
(FUNASA), dando início à fase de reconheci-
mento da endemia. Entre 1975 e 1983, foram
realizados os primeiros inquéritos entomológi-
co e sorológico, por amostragem, em todo o
País (Camargo et al., 1984; Silveira et al., 1984).
Desde então, o controle da transmissão veto-
rial pelo Triatoma infestans, considerado o mais
importante vetor do Trypanosoma cruzi no Bra-
sil, é prioritário para o PCDCh (FUNASA, 1994;
Silveira et al., 1984; Silveira & Vinhaes, 1999).

As ações de controle foram direcionadas
basicamente ao desenvolvimento de atividades
de borrifação com inseticidas e de pesquisas
anuais de triatomíneos nos domicílios (Dio-
taiuti et al., 1998; FUNASA, 1994; Silveira & Re-
zende, 1994). Foram priorizadas as áreas consi-
deradas, de acordo com os inquéritos, de maior
risco. A área endêmica reconhecida correspon-
dia, em 1983, a 36% do território nacional, com
triatomíneos domiciliados em 2.493 municí-
pios, 50,1% do total de 4.974 municípios brasi-
leiros (Camargo et al., 1984; Silveira et al., 1984).
Em relação às outras áreas, as ações de contro-
le foram de difícil implementação pela presen-
ça de outros vetores naturalmente encontra-
dos, considerados de importância secundária
(FUNASA, 1994).

A Iniciativa dos Países do Cone Sul, iniciada
em 1991 e da qual o Brasil faz parte, compro-
meteu-se em buscar a eliminação do T. infes-
tans. Definiram-se, ainda, como objetivos para
o controle da endemia chagásica nestes países,
a redução e a eliminação da transmissão por
transfusão sangüínea através da triagem ade-
quada dos potenciais doadores e do fortaleci-

mento da rede de bancos de sangue (OPAS,
1992). Paralelamente, chamava-se a atenção
para a presença de espécies “não introduzi-
das” sem definir, entretanto, as metas para o
seu controle. Deixava-se clara a menor impor-
tância dada a estes triatomíneos, pela decisão
de que a redução e/ou a eliminação da infes-
tação domiciliar destas outras espécies seria
empreendida apenas nas áreas onde se obser-
vava também a presença do T. infestans (OPAS,
1992).

Como resultado dessa iniciativa, o Uruguai,
em 1997, e o Chile, em 1999, foram certificados
como estando livres da transmissão da doença
de Chagas (WHO, 1998, 2000a, 2000c). O Brasil,
por sua vez, encontra-se em pleno processo de
avaliação para receber sua certificação, discu-
tida, principalmente, durante as reuniões reali-
zadas em 1999 e 2000.

Em relação ao controle da transmissão trans-
fusional do Tr. cruzi, muito se tem avançado,
principalmente a partir de meados da década
de 90. As perspectivas de um controle efetivo
são boas para os países do Cone Sul, sendo a si-
tuação mais preocupante a da Bolívia (Dias &
Schofield, 1998).

O principal objetivo deste artigo é discutir
as repercussões no Brasil dessas últimas reu-
niões da Comissão Intergovernamental do Co-
ne Sul, analisando-se as publicações oficiais e
as notícias veiculadas com base nestas reu-
niões e em seus resultados, com ênfase na prio-
ridade dada à questão do controle vetorial da
endemia. De forma a complementar a discus-
são, faz-se um breve relato sobre a realidade
atual da doença de Chagas na Região Nordeste
do Brasil, onde, na maioria dos estados, o T. in-
festans não representa o principal vetor da do-
ença. Por fim, ressalta-se a necessidade de dis-
cutir a questão do controle da doença de Cha-
gas no País, considerando-se os determinantes
de sua ocorrência em diferentes contextos.

Os diferentes significados

A descrição e a explicação da situação de saú-
de-doença dependem, certamente, de quem é
o ator social responsável por tal descrição e ex-
plicação (Castellanos, 1990).

Apesar de se reconhecerem os determinan-
tes sociais e econômicos da endemia chagási-
ca, poucos estudos têm sido desenvolvidos a
fim de trabalhar diferentes realidades locais e
os fatores determinantes de sua ocorrência
(Silva, 1999). Dessa forma, seguindo as orien-
tações técnico-científicas de experts e de orga-
nizações internacionais, estruturaram-se os
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programas de controle da endemia chagásica,
voltados basicamente para o controle vetorial.

Durante o VIII Encontro da Comissão Inter-
governamental da Iniciativa do Cone Sul, em
Tarija, Bolívia, em março de 1999, consideran-
do os dados epidemiológicos e entomológicos
disponíveis, discutiu-se a possibilidade de o
Brasil ser certificado como estando livre da
transmissão vetorial e transfusional da doença
de Chagas no ano 2000 (WHO, 1999). As refe-
rências para as discussões foram os dados de
prevalência da infecção pelo Tr. cruzi em me-
nores de 14 anos até 1998, que mostrariam evi-
dência da interrupção da transmissão da doen-
ça de Chagas pelo T. infestans (Silveira & Vi-
nhaes, 1999). Na publicação da Organização
Mundial da Saúde (OMS) intitulada: Chile and
Brazil to be Certified Free of Transmission of
Chagas Disease (WHO, 1999), pode-se observar
a grande importância dada a estes resultados:

“If these results are confirmed, this would be
a major accomplishment in the history of pu-
blic health” (WHO, 1999:10).

Em março de 2000, durante o IX Encontro
da Comissão Intergovernamental da Iniciativa
do Cone Sul, realizado na Fundação Oswaldo
Cruz (FIOCRUZ), no Rio de Janeiro, a FUNASA
apresentou duas propostas. A primeira, para
que fosse considerada interrompida a trans-
missão vetorial da doença de Chagas pelo T. in-
festans nos estados de Goiás, Mato Grosso, Ma-
to Grosso do Sul, Paraíba, Rio de Janeiro e São
Paulo; e a segunda, para que fosse examinada a
situação epidemiológica dos estados de Minas
Gerais, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Sul,
com vistas a considerar também interrompida
a transmissão da doença de Chagas por aque-
le vetor (FUNASA, 2000; WHO, 2000b, 2000d),
pouco sendo discutido a respeito da participa-
ção de espécies de importância “secundária”.

Como desfechos desse encontro, confir-
mou-se que, dos 12 estados brasileiros onde a
presença do T. infestans fora registrada, seis de-
les (Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Paraíba, São Paulo, Rio de Janeiro) estavam li-
vres da transmissão da doença de Chagas por
este vetor. Além disso, sugeriu-se que quatro
estados (Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Piauí
e Pernambuco) deveriam receber essa certifi-
cação até o final de 2000 (WHO, 2000b, 2000d).
Atualmente, as atividades de controle estão sen-
do direcionadas e intensificadas para os dois
estados restantes, Bahia e Tocantins (FUNASA,
2000; WHO, 2000d). Interessante notar que es-
sa informação foi publicada da seguinte forma:

“...confirmed that six of the twelve endemic
states in Brazil are free of vectorial transmis-
sion of Chagas disease and that a further four
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states will become free during this year” (WHO,
2000b:154).

Esta publicação da OMS, intitulada Brazil
to be Declared Free of Chagas Disease (WHO,
2000b), traz de forma sucinta os resultados da-
quela reunião e conclui que:

“This result confirms the interruption of vec-
torial transmission of Chagas disease in Brazil”
(WHO, 2000b:14).

Apesar da ênfase dada pela OMS, em dife-
rentes publicações, sobre a eliminação da trans-
missão vetorial da doença de Chagas no País, a
FUNASA divulga uma nota (FUNASA, 2000),
em março de 2000, a respeito das questões dis-
cutidas durante as reuniões, esclarecendo que
os resultados referem-se exclusivamente à eli-
minação do T. infestans, o que condiz com os
atuais conhecimentos sobre a doença e com a
metodologia implementada para o seu controle:

“A certificação resulta do compromisso assu-
mido, em 1991, quando o Brasil, junto com os
demais países do Cone Sul, comprometeu-se a
buscar a eliminação do principal responsável
pela transmissão vetorial da doença de Chagas
no país – o Triatoma infestans. A certificação
obtida pela FUNASA está calcada nos resulta-
dos de exaustivas avaliações in locu e de estu-
dos técnico-científicos que vieram sendo reali-
zados ao longo dos anos e que, em maio de 1999,
culminaram com a recomendação da Comissão
Intergovernamental do Cone Sul da Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde (OPAS) de avaliar
a situação epidemiológica dos estados brasilei-
ros em relação à interrupção da transmissão pe-
lo Triatoma infestans no Brasil” (FUNASA, 2000).

No Brasil, durante a semana de realização
da IX Reunião da Comissão Intergovernamen-
tal do Cone Sul, diferentes notícias foram vei-
culadas em importantes meios de comunica-
ção, divulgando o encontro e seus resultados.
Jornais de grande circulação tinham como tí-
tulo de suas matérias e manchetes:

Doença de Chagas é Erradicada em Seis Es-
tados (Folha de São Paulo, 2000);

O Brasil está Mais Perto de Vencer o Mal de
Chagas (O Globo, 2000);

A Erradicação do Mal de Chagas (Jornal Ex-
tra, 2000:13).

A Folha de São Paulo ainda desenvolve a
idéia da “erradicação” da doença de Chagas no
Brasil, incluindo um “novo” certificado:

“Seis Estados brasileiros receberam pela pri-
meira vez o certificado de erradicação da doen-
ça de Chagas, concedido por uma comissão for-
mada por representantes dos países do Cone
Sul, da OPAS (Organização Pan-Americana da
Saúde) e da OMS (Organização Mundial da
Saúde)” (Folha de São Paulo, 2000).
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A partir destas notícias, a oposição ao atual
governo brasileiro manifesta-se com um artigo
intitulado Deputado Suspeita de Fraude na Er-
radicação de Doença de Chagas (PT, 2000). Des-
ta forma, além das repercussões geradas pela
divulgação de forma distorcida de informações
técnico-científicas relacionadas ao controle da
doença de Chagas, a confusão se estendeu pa-
ra o lado político:

“...mais um golpe publicitário do governo
FHC: o da erradicação da doença de Chagas em
seis estados brasileiros. Num dos estados onde a
doença teria sido erradicada, a Paraíba, em
mais de 90% dos municípios é constatada a pre-
sença do bicho barbeiro, transmissor da doença,
além de inúmeros registros da enfermidade. A
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)
e a Organização Mundial da Saúde (OMS) che-
garam a expedir certificados de erradicação da
doença. A suposta erradicação chegou a ser
anunciada no jornal Folha de São Paulo em 22
de março deste ano. ‘Esses dados são absoluta-
mente falsos’, disse hoje o deputado. ...(o depu-
tado) explica o método que o governo utilizou
para ‘erradicar’ a doença: ‘Eles simplesmente
deixaram de cadastrar os casos’ ” (PT, 2000).

Essas colocações são um reflexo bastante
claro das possíveis “interpretações das inter-
pretações”. Da forma como foi divulgada a in-
formação inicial pela OMS e pela imprensa no
Brasil, certamente existem motivos para esta e
outras manifestações, envolvendo diferentes
setores da sociedade:

“O parlamentar aguarda as informações
que pediu ao Ministério da Saúde sobre a supos-
ta erradicação da doença de Chagas na Paraí-
ba. De sua parte, ele tem outros números: o Sin-
dicato dos Médicos do Estado da Paraíba e a
imprensa local confirmam a presença do bar-
beiro – vetor responsável pela transmissão da
doença de Chagas – em 182 municípios do Esta-
do e, na maioria deles, com registro de transmis-
são da doença. Destes, somente nove municípios
estão recebendo a cobertura de programas de
combate ao inseto da Fundação Nacional de
Saúde. ‘Como é que eles divulgam uma infor-
mação dessas?’, questiona o deputado. Ele infor-
ma que em várias regiões de seu Estado a doen-
ça está fora de controle” (PT, 2000).

A transmissão da doença de Chagas 
no nordeste brasileiro

Seguindo a discussão sobre a “erradicação” da
doença de Chagas no Brasil, a Folha de São
Paulo, na sua edição de 22/03/2000, traz uma
entrevista com o Dr. João Carlos Pinto Dias,

Coordenador do Centro de Pesquisas René
Rachou, da FIOCRUZ em Belo Horizonte, em
que é abordada a questão do T. infestans, to-
mando-se como exemplo a situação do Nor-
deste:

“‘No Nordeste é onde é mais fácil o combate,
pelo pouco tempo de existência (do vetor) e a
conseqüente frágil adaptação ao meio’, expli-
cou. ‘Por causa disso a Paraíba conseguiu erra-
dicar a doença no período de 15 anos’ ”.

Em relação à grande maioria dos estados da
Região Nordeste do Brasil, o T. infestans em ne-
nhum momento representou a principal espé-
cie de triatomíneo responsável pela transmis-
são da doença, em virtude de sua introdução
recente, provavelmente nas décadas de 50 e 60
(Lucena, 1970). Isso pode ser confirmado pela
intenção da FUNASA em eliminar a transmis-
são vetorial pelo T. infestans em apenas quatro
(Paraíba, Piauí, Pernambuco e Bahia) dos no-
ve estados desta região. Mesmo nestas quatro
áreas, vetores naturais da região, como, por
exemplo, Triatoma brasiliensis, Triatoma pseu-
domaculata, Triatoma sordida e Panstrongy-
lus megistus, acabam tendo uma grande im-
portância na transmissão do Tr. cruzi. Mesmo
assim, diz a OMS:

“T. infestans is the most important species
responsible for the vectorial transmission of the
disease. It is exclusively domestic and shows the
highest parasitic infection rates as compared to
other species of triatomine present in some en-
demic areas, such T. brasiliensis and T. pseudo-
maculata whose vectorial capacity is much lo-
wer” (WHO, 2000d:154).

Diferentes estudos mostram que, com o su-
cesso do controle do T. infestans, os estados do
Nordeste contribuem com 65% da atual trans-
missão da doença no Brasil, sendo o T. brasi-
liensis e o T. pseudomaculata as espécies mais
freqüentemente capturadas pelo PCDCh nes-
sas áreas (Diotaiuti et al., 1998; Soares et al.,
2000). O T. brasiliensis tem uma ampla distri-
buição geográfica (Alagoas, Bahia, Ceará, Goiás,
Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio
Grande do Norte, Sergipe e Tocantins), sendo
um dos mais importantes vetores da Região
Nordeste (Costa et al., 1998; Diotaiuti et al.,
1996; Soares et al., 2000). Estudos recentes con-
firmam os dados acima.

Na Paraíba, o primeiro inquérito triatomí-
nico nacional evidenciou poucas áreas com a
presença do T. infestans. Reconhecendo-se este
triatomíneo como espécie introduzida no País,
a sua eliminação realmente era factível em um
período relativamente curto, o que justificaria
a certificação deste Estado (FUNASA, 2000;
WHO, 2000b). Diferentes estudos ratificam os
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achados da década de 50, quando o T. pseudo-
maculata representava uma das espécies mais
importantes juntamente com o T. brasiliensis
(Pereira & Coura, 1987). Entre os anos de 1989
e 1994, o Estado da Paraíba contribui com 50%
(26) das amostras sorológicas reativas em todo
o Brasil, tendo sido incluídos municípios com
presença maciça de triatomíneos, sem a pre-
sença, entretanto, do T. infestans (Silveira et al.,
1994; Silveira & Vinhaes, 1999). Estudo mais re-
cente identificou o T. brasiliensis como a espé-
cie mais importante (Coura et al., 1996).

Para os outros três estados nordestinos em
avaliação para a certificação da eliminação do
T. infestans, a situação não é diferente. Em Per-
nambuco, diferentes espécies de triatomíneos
silvestres têm sido consistentemente relatadas,
tanto no peridomicílio como no intradomicí-
lio, na maioria das vezes, o T. brasiliensis e o P.
megistus (Torquato et al., 1998). Esses dados
reafirmam os achados de Arthur Neiva & Beli-
sario Penna, nos anos de 1911 e 1912, quando
percorreram o sudoeste deste estado (Neiva &
Penna, 1916).

Ainda em relação a Pernambuco, durante o
primeiro Inquérito Entomológico Nacional, a
FUNASA chamou a atenção para o encontro de
Triatoma rubrofasciata em localidades rurais
nos municípios de Carpina, Nazaré da Mata e
Tracunhaém (Silveira et al., 1984). Paralelo a
estas discussões, o estado provavelmente será
certificado ainda este ano como tendo elimi-
nado o T. infestans como vetor da doença de
Chagas (FUNASA, 2000).

No Piauí, as primeiras descrições sobre a
doença de Chagas começaram a ser publicadas
em meados da década de 70 (Figueiredo et al.,
1975a, 1975b), já se tendo indícios da presença
da doença em 1818 (Neiva & Pena, 1916; Silva,
1999).

Os primeiros estudos sobre a distribuição
de triatomíneos neste estado foram os de Ar-
thur Neiva & Belisario Penna, entre 1911 e 1912,
que relataram a presença de T. brasiliensis, T.
pseudomaculata, T. sordida e P. megistus, al-
guns infectados pelo Tr. cruzi (Neiva & Penna,
1916). Estudo realizado em 1975 avaliando 28
municípios caracterizou a distribuição geográ-
fica de sete espécies de triatomíneos (T. brasi-
liensis, T. pseudomaculata, T. sordida, P. megis-
tus, Panstrongylus geniculatus, Rhodnius ne-
glectus e Rhodnius pictepes), capturadas em 18
(64%) destes municípios. O inquérito entomo-
lógico no período 1975 a 1983 no Piauí identifi-
cou como principais espécies: T. brasiliensis, T.
pseudomaculata, T. sordida, P. megistus, T. in-
festans e Panstrongylus lutzi (Silveira et al.,
1984). Esses autores chamam a atenção para o

fato de que a presença do T. infestans limitava-
se a 12 municípios piauienses localizados na
região de fronteira com o Estado da Bahia.

Em 1996, estudo realizado nos municípios
de Colônia do Piauí e Oeiras identificou a pre-
sença de 49 espécimes de T. pseudomaculata e
de 576 espécimes de T. brasiliensis, com 32
(5,5%) infectados pelo Tr. cruzi (Coura et al.,
1996). Entre 1993 e 1997, a FUNASA capturou
no Estado, como principais espécies: T. brasi-
liensis, T. pseudomaculata, T. sordida, T. infes-
tans e P. megistus (Silveira & Vinhaes, 1998).

Resultados ainda não publicados de um es-
tudo do qual participamos, realizado entre 1999
e 2000, no Município de João Costa, Sudeste do
Piauí, reafirmam os estudos anteriores. Foram
capturados 1.826 triatomíneos, e, dos 1.062 in-
setos adultos (58,2%), identificaram-se: 838
(78,9%) T. brasiliensis, 198 (18,6%) T. pseudo-
maculata, 25 (2,4%) T. sordida e um (0,1%) P.
lutzi. O inquérito sorológico na área avaliou
2.080 pessoas, com uma prevalência prelimi-
nar de infecção pelo Tr. cruzi de 9,9%. Todas as
pessoas caracterizadas como reativas tinham
idade superior a dez anos. As atuais mudanças
na região, relacionadas ao incremento do turis-
mo direcionado ao Parque Nacional Serra da
Capivara, vêm trazendo a possibilidade de rea-
tivação de antigos focos de transmissão. Para-
lelamente, observa-se ainda a desestruturação
das ações da FUNASA e a pouca iniciativa mu-
nicipal, tornando a situação da endemia cha-
gásica na região potencialmente crítica. En-
quanto isso, o estado aguarda a certificação de
eliminação do T. infestans.

Para as áreas fora das ações principais de
controle do T. infestans (Ceará, Maranhão, Ser-
gipe, Alagoas e Rio Grande do Norte), a situa-
ção também não é diferente. Inquérito triato-
mínico realizado no Município de Indepen-
dência, no Ceará (1996 e 1997), evidenciou que
27,4% das casas estavam infestadas, sendo
10,8% no intradomicílio. A maioria dos triato-
míneos capturados era T. brasiliensis, além de
alguns exemplares de T. pseudomaculata. In-
quérito sorológico realizado no período defi-
niu a prevalência de infecção pelo Tr. cruzi em
5,7%, com cinco casos em crianças entre 0 e 10
anos, demonstrando a persistência da trans-
missão vetorial no Nordeste, apesar da elimi-
nação do T. infestans (Diotaiuti et al., 1998).
Ainda neste município, estudo analisando 14
anos de controle conclui que a estratégia atual
de controle do T. brasiliensis não parece ser
muito eficiente (Carneiro, et al., 1998). Outro
estudo no Ceará ressaltou novamente a pre-
sença do T. brasiliensis e do T. pseudomaculata,
sendo as espécies mais encontradas, ocupando
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um grande espaço ao colonizarem ambientes
silvestres, peridomiciliares e intradomiciliares
(Vieira, 1999).

Um fato relatado pela FUNASA no Ceará e
que chamou a atenção de pesquisadores foi a
existência de grandes focos intradomiciliares
do T. pseudomaculata nas favelas de uma área
periurbana de Sobral, achado inesperado em
relação ao encontro desta espécie no Brasil
(Souza, 1999).

No Sergipe, a espécie de triatomíneo mais
encontrada foi o T. pseudomaculata. Outros es-
tudos mostram que, apesar de o trabalho de-
senvolvido pela FUNASA na década de 80 ter
resultado em um bom controle da transmissão
vetorial, tal ação parece não ter sido mantida
na década de 90, pelo menos neste estado, on-
de houve a ocorrência de novas infecções por
transmissão vetorial nos últimos seis anos (Oli-
veira et al., 1998).

No Maranhão, estudo recente procurou es-
clarecer a situação da distribuição dos triato-
míneos, descrevendo 15 espécies encontradas,
sendo a mais importante o P. megistus (Rebêlo
et al., 1998).

Para o Rio Grande do Norte e Alagoas, pou-
cas informações estão disponíveis. Os vetores
mais importantes descritos são o P. megistus, o
T. pseudomaculata e o T. brasiliensis (Silveira et
al., 1984).

Na Bahia, estado sem previsão para receber
a certificação de eliminação do T. infestans, se-
gundo a FUNASA, as ações estão atualmente
concentradas na eliminação deste vetor (FU-
NASA, 2000; WHO, 2000b). Trabalho realizado
de 1996 a 1998 em Juazeiro confirmou os acha-
dos do primeiro Inquérito Nacional: T. brasi-
liensis, T. sordida, T. pseudomaculata, R. neglec-
tus (Marchon-Silva et al., 1999). A partir de 1996,
alguns trabalhos vêm levantando a possibilida-
de de transmissão vetorial ativa na cidade de
Salvador pela presença de espécies de triato-
míneos altamente susceptíveis à infecção pelo
Tr. cruzi, principalmente o Triatoma tibiama-
culata, uma espécie encontrada em ecótopos
silvestres (Dias-Lima & Sherlock, 2000).

No Sudoeste deste estado, mais especifica-
mente em Carinhanha, estudo realizado em as-
sentamentos promovidos pelo Movimento dos
Trabalhadores Rurais sem Terra (MST) consta-
tou a existência de grande quantidade de T.
sordida, tanto no intradomicílio, como no peri-
domicílio, e de T. pessoai, T. infestans, T. mela-
nocephala, T. brasiliensis e T. pseudomaculata,
estes em menores quantidades, ressaltando-se
a necessidade de avaliação do risco de emer-
gência de doenças em novas áreas de ocupação
(Sherlock, et al., 1998). Estas são situações pou-

co estudadas e não previstas pelo PCDCh e pe-
la Iniciativa do Cone Sul em relação à doença
de Chagas.

Discussão

As interpretações por parte da imprensa e de-
mais atores sociais envolvidos nos levam à dis-
cussão de quanto tais informações podem ser
responsáveis por uma desmobilização ainda
maior de toda a sociedade para um problema
que está longe de ser controlado, com signifi-
cativo prejuízo para as ações de vigilância e
controle vetorial, que buscam a participação
ativa da população.

À primeira vista, parece que existe, de for-
ma consciente ou não, a incorporação da idéia
de que a eliminação do T. infestans representa
a erradicação ou o controle efetivo da doença
de Chagas no Brasil.

Em relação ao T. infestans, é aceito que o
centro de sua dispersão na América do Sul foi a
região dos vales interandinos da Bolívia (Du-
jardin, 1998; Forattini, 1980; Silva, 1999; Veiza-
ga et al., 1999). Como espécie de triatomíneo
introduzida e encontrada basicamente no am-
biente domiciliar no Brasil, seria possível a sua
eliminação (Forattini, 1980; Silveira et al., 1984;
Silveira & Rezende, 1994; Silveira & Vinhaes,
1999).

Ainda hoje na Bolívia, a doença de Chagas
persiste como um importante problema de
saúde pública, com o T. infestans ocorrendo em
sete dos nove departamentos nos quais a Bolí-
via se divide, correspondendo a 84% do territó-
rio (Veizaga et al., 1999). Sendo o T. infestans
espécie naturalmente encontrada na Bolívia,
torna-se praticamente inatingível o objetivo de
eliminação da transmissão vetorial da doença
de Chagas por este triatomíneo naquele país
(Figueroa, 1998; Moncayo, 1999; Veizaga et al.,
1999). Essa situação mantém o risco constante
do transporte passivo do T. infestans desta área
para outras no continente americano onde sua
ocorrência foi reduzida ou não tinha sido rela-
tada (Veizaga et al., 1999). Como complicador,
na Bolívia ainda não estão disponíveis infor-
mações em relação aos dados entomológicos
ou epidemiológicos para a avaliação do impac-
to dos programas de controle vetorial. Estes
dados estarão, talvez, disponibilizados em 2001,
após quatro a cinco anos das atividades de
controle continuado e conclusão do inquérito
entomológico e sorológico (Moncayo, 1999).

É importante lembrar que, além do aumen-
to da densidade da população humana em de-
terminadas áreas, a mobilidade das pessoas é
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cada vez maior. Com o grande desenvolvimen-
to dos setores de transportes e de turismo, im-
pulsionado pelo estreitamento dos laços econô-
micos no Mercosul, as fronteiras entre os países
estão cada vez mais tênues. Assim, a vigilância
em relação à presença do T. infestans deve ser
contínua, a despeito do sucesso de seu contro-
le no Brasil, no Chile e no Uruguai (FUNASA,
2000; WHO, 1998, 1999, 2000a, 2000b, 2000c,
2000d).

Existe, ainda, o risco de ocupação de áreas
trabalhadas pelas ações de controle, por espé-
cies silvestres de triatomíneos, o que pode levar
a mudanças importantes na epidemiologia da
doença de Chagas (Dujardin, 1998). Para se ter
uma idéia do problema no Brasil, dos cerca de
126 membros da subfamília Triatominae conhe-
cidos (Borges et al., 1999), 42 já foram identifi-
cados no País. Destes, pelo menos trinta foram
capturados em diferentes situações e circuns-
tâncias, no ambiente domiciliar (FUNASA,
1994).

Em relação à reinfestação pelas espécies
consideradas secundárias, o problema torna-
se ainda mais complexo, tanto em termos ope-
racionais, quanto pelas técnicas aplicáveis pa-
ra controle e vigilância entomológica. As técni-
cas disponíveis para o tratamento químico com
efeito residual são de reduzida efetividade para
estas espécies (Schofield et al., 1998).

Com a crescente desmobilização do PCDCh
no Brasil a partir de meados da década de 80,
as ações de vigilância e controle se tornaram
menos efetivas, fazendo com que a intradomi-
ciliação dos triatomíneos seja uma possibilida-
de concreta. A suspensão experimental da bor-
rifação no peridomicílio resultou no aumento
do número de unidades domiciliares positivas
e de triatomíneos capturados, o que permite
concluir que a borrifação peridomiciliar deve
ser mantida, principalmente para o controle
do tamanho das colônias (Diotaiuti et al., 1998).

Como exemplo, após a eliminação do T. in-
festans como principal vetor em partes do Es-
tado de Minas Gerais, o T. sordida e o P. megis-
tus tornaram-se as espécies mais freqüente-
mente relatadas nas casas rurais, por “invasão”
originária dos focos silvestres (Diotaiuti et al.,
1995). Em São Paulo, os dados da Superinten-
dência de Controle de Endemias (SUCEN) in-
dicam que a transmissão da doença de Chagas
pelo T. infestans foi interrompida no início da
década de 70 (Silva, 1999). Entretanto, ressalta-
se a preocupação de que espécies como T. sor-
dida e P. megistus possam ocupar o vazio eco-
lógico determinado pela eliminação do T. in-
festans e desenvolver um comportamento si-
nantrópico, contrariando as expectativas mais

otimistas de controle efetivo da endemia (Nas-
cimento et al., 1997).

A presença de vetores de importância se-
cundária é também relevante para as ações das
iniciativas dos países andinos e da América
Central em virtude de o T. dimidiata, um dos
vetores mais importantes destas áreas, possuir
extensas populações silvestres, peridomésticas
e domésticas (Acevedo et al., 2000; Schofield et
al., 1998).

Tais achados acabam por revelar de forma
surpreendente o quão pequeno é o conheci-
mento atual a respeito da capacidade de adap-
tação dos triatomíneos a novas situações eco-
lógicas (Borges et al., 1999; Soares et al., 2000).
O ciclo de transmissão silvestre parece ser mui-
to mais complexo do que se assume hoje; ne-
nhuma generalização ou predição pode ser fei-
ta a partir de um único estudo enzoótico de pa-
rasitos, pois cada ecótopo deve ser considera-
do como único ( Jansen et al., 1999, 2000). É
neste sentido que as ações de controle e de cer-
tificação devem ser avaliadas de forma clara
em cada área endêmica.

Em muitos desses casos, as novas infesta-
ções envolvem espécies pouco conhecidas,
consideradas de hábitos exclusivamente silves-
tres. Existem relatos cada vez mais freqüentes
em toda a América Latina de outras espécies de
triatomíneos estabelecendo colônias domici-
liares (Borges et al., 1999; Costa, 1999; Diotaiuti
et al., 1995; Schofield et al., 1998, 1999; Soares
et al., 2000).

Torna-se cada vez mais claro, com base nas
experiências verificadas em diferentes países,
que é possível eliminar as populações de tria-
tomíneos introduzidos, pelas técnicas disponí-
veis. Contudo, não se pode parar por aí. A pró-
xima fase no controle da doença de Chagas de-
ve considerar o estudo, a monitorização e o con-
trole de espécies consideradas secundárias e já
“eliminadas” (Diotaiuti et al., 1996; Dujardin,
1998; Schofield, et al., 1999; Soares et al., 2000).

A transmissão da doença de Chagas pode
ser interrompida em uma escala temporária ou
limitada, com chance variável de ser reinstala-
da, a depender das definições estabelecidas pe-
las ações de vigilância e controle. Como doen-
ça enzoótica, não é passível de erradicação,
uma vez que infecções acidentais podem ocor-
rer (Silveira & Vinhaes, 1999). A eliminação de-
pende, portanto, da manutenção das ativida-
des de controle da doença por tempo indefini-
do (Tauil, 1998). A transmissão domiciliar pode
ser reinstalada a partir de um foco silvestre,
possibilitando as condições necessárias para
que a sua ocorrência seja mantida (Silveira, &
Vinhaes, 1999). O objetivo das atividades de
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controle da doença de Chagas nos diferentes
países endêmicos deve ser a redução da inci-
dência a níveis tão baixos, que a doença deixe
de ser problema de saúde pública (Tauil, 1998).

Todavia, o atual processo de descentraliza-
ção das ações do PCDCh no Brasil (MS, 2000)
vem provocando, em algumas áreas, uma com-
pleta desestruturação das ações de controle ve-
torial. Sem os recursos financeiros e técnicos
necessários, a reativação de antigos focos e a
manutenção dos já existentes torna-se uma
realidade muito próxima para diversos municí-
pios no País. É importante lembrar que, além
do controle químico de vetores, a outra pers-
pectiva para a redução da transmissão vetorial
seria a melhoria das condições de habitação,
justificada também pela possibilidade de redu-
ção da virulência do Tr. cruzi em termos evolu-
tivos (Ewald et al., 1998).

Certamente, os objetivos a serem alcança-
dos tornam-se verdadeiros desafios, principal-
mente ao se considerar o aumento das desi-
gualdades sociais em toda a América Latina.
Como exemplo de um novo processo a ser con-
siderado dentro dos fatores de reprodução so-
cial já conhecidos e que determina o espaço
singular da doença de Chagas, surge no final da

década de 70 o MST, movimento que toma for-
ça a partir da década de 90. Apenas em 1999,
foram organizados 538 acampamentos com
aproximadamente 70.000 famílias em todo o
Brasil, sendo 55% destes acampamentos na Re-
gião Nordeste (MST, 1999), caracterizando uma
nova forma de movimento migratório e de ocu-
pação do território.

Tais fatos trazem à tona a necessidade de se
discutir com maior atenção e profundidade a
questão do controle da doença de Chagas no
Brasil e em outras áreas endêmicas, sempre
buscando o envolvimento de toda a sociedade.

Nesse sentido é que se torna de extrema im-
portância o desenvolvimento de métodos ca-
pazes de apreender a complexidade dos pro-
cessos determinantes que envolvem níveis
mais gerais da sociedade com a saúde dos indi-
víduos e dos grupos sociais (Castellanos, 1990,
1991). Somente a partir daí é que se pode pen-
sar na estruturação de programas de controle
da doença de Chagas com maior eficácia e efi-
ciência, principalmente quando se passa a re-
conhecer que as doenças evoluem juntamente
com as sociedades em que se inserem (Silva,
1999). Dessa forma, as iniciativas de controle
tornar-se-ão mais claras para todos.
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